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EMENTA nº 11.304: Projeto de lei de iniciativa do Poder 

Legislativo dispondo sobre à obrigatoriedade de 

Ni 
  

fiscalização, pelo particular, quanto ao uso de vagas 

eservadas às pessoas com deficiência elou mobilidade 

reduzida nos estacionamentos externos é internos das 

areas o edificações de uso coletivo. Impossibilidade de 

se obrigar que estabelecimento proceda à fiscalização. 

inclusive com a previsão de aplicação de pena 

pecuniária em caso de omissão na observância deste 

suposto “dever”, uma vez que fiscalizar é exercer de 

poder de polícia, o que reflete poder extoverso 

imperativo do ente fodorado, sendo, portao 

indelegável. Existência no artigo 181, inciso XVII do 

Código de Trânsita Brasileiro. Pelo veto. 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO : PROJETO DE LEINº 259/07 

Informação nº 811/2008 - PGM-AJC 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 

Senhora Procuradora Assessora Chefe 

Trata o presente expediente de projeto de lei da lavra da 

nobre vereadora Mara Gabrilli dispondo a obrigatoriedade da fiscalização 

mem 657 AL id 2580899 scliação vagas de estacionamento para deficientes 

E 
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quanto ào uso das vagas reservadas às pessoas com deficiência e/ou com 

mobilidade reduzida nos estacionamentos externos e internos das áreas e 

edificações de uso coletivo. 

Com efeito, assim dispõe O projeto de lei nº 259/07: 

“adigo 1º As vegas reservadas, de acordo com & legislação 

vigente, às pessoas com dalictância e/ou com motilidade reduzida, 

quo serão especificadas no Decreto regulsmentador desta le) nos 

estacionamentos externos é internos das areas o edificações de uso 

colstvo definidas no artigo 2º deste lol, deverão ser fiscalizadas 

pelos referidos estacionamentos com o objetivo de assegurar 

que às vagas reservadas não serão ocupadas por veículos não 

identificados de acordo com o artigo 3º desta lei 

Parágrafo Único. O não cumprimento do caput deste artigo, 

acarretará a imposição de muita, pela Prefeitura do Município 

de São Paulo, ao estacionamento externo ou interno da área ou 

edificação de uso coletivo no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) 

por cada veiculo irregular estacionado durante o período diário 

de funcionamento do estacionamento externo ou interno. 

Artigo 2º. Para efeitos desta lei considerani-so áreas e edificações 

de uso coletivo aquetas destinadas às atividades de natureza 

comercial, hoteleira, cuitural, esporilva, financeira, — turística 

recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde. 

inclusive as edificações de prestação de serviços do atindades da 

mesma natureza 

Antigo 3º Os veiculos objeto desta 1ei doverão identificação a ser 

colocada em local do ampla visibilidade. confeccionacia e fornecidu 

pela Prefotura do Municipio de São Pauio, que disciplinaré sobre 

suas caracteristicas e condições de tiso. 

Artigo 4º. As multas a que se refers esta lei serão alualizadas de 

acordo com a legistação municipal porimente. 

aten 857 AL id 258UNHO fiscalização vaga de emacionamene paro deticienes 
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Artigo 5º. O Poder Executivo regulamentará a presente fel none 

coubar, no prazo máximo de 90 (noventa) ias contados ca dito ca 

sua publicação. 

artigo 6º As despesas decorrentes da exscução desta fe correrão 

por conta das dotações orpamantárias próprias suplementadas se 

necessário. 

Artigo 7º. Esta loi entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo eleitos a partir do sua regulamentação” 

Q projeto em comento apresenta, sem dúvida alguma, é 

mérito de tentar garantir a observância a um dos instrumentos de 

acessibilidade outorgados por lei ao deficiente físico ou portador de 

necessidades especiais!, qual seja, O USO exclusivo pelos mesmos das 

vagas que lhes foram reservadas em estacionamentos internos e externos 

de áreas é edificações de uso coletiva, e que possuem medidas e locais que 

facilitam o embarque e desembarque do deficiente, suprimindo barreiras” 

que poderiam prejudicar-lhe a locomoção. 

Com efeito, as vagas reservadas são um dos muitos 

instrumentos integrantes da política pública de ampliação e garantia da 

acessibilidade? do portador de necessidades especiais, resultante do dever 

constitucionaimente estabelecido ao Estado, através de seus três entes 

  

Aqui usaremos em relação aos megenos a definição existente na lei tedoral nº fo 00N0O à 

ao aotemina, em seu anigo Z:tpessoa poradora de deficência ou com rmobidade 

Ma 6 a que temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de 

relacionar-se com 9 meia e de utliza 

  

2 De o inciso Il do artigo 2º da lei nº 10.098/00: “barreiras: qualquer entrave ou obstáculo 

quo mito ou impeça o acesso, a iberdade de movimonto o a circulação com seguranca das 

Pessoas, alassiicadas em: (..) b) barceiras arquitetônicas na odificação: as existentes no 

interior dos edifícios públicos e privados. 

» Acessiblidade é a possibilidade e condição de alcance para utilização. com segurança o 

ancoenia. dos espaços, mobiliários 6 equipamentos urbanos. das edificações, dos 

tuosnontos e das sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência 

ou cam mobilidade reduzida. 

em 857 ATL ASH sclização vagas de estacionamento gaa defiieios 3 
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federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municipios), de cuidar de sua 

saúde e assistência (artigo 23, Il da CFI88) 

O que temos na atua! Constituição é uma patente 

preocupação em ampliar e melhorar as condições de vida dessas pessoas 

especiais, que representam parcela significativa de nossa população. 

Com efeito, segundo informações obtidas junto ao sitio 

eletrônico da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 

Reduzida do Município de São Paulo, a "Organização das Nações Unidas 

(ONU) estima que cerca de 10% da população dos países em 

cesenvolvimento é constituída por pessoas com algum tipo de deticiência. 

No Brasil, segundo o Censo 2000 do IBGE, são quase 15% da população ou 

algo em torno de 25 milhões de pessoas. Só na cidade de São Paulo são 

mais de um milhão”. 

Não por outro motivo, encontramos, tanto na seara 

federal é estadual, como também no âmbito municipal, todo um 

icrossistema normativo a garantir Os direitos dos portadores de deficiência, 

com diseriminações postivas que visam à superação da notória tata de 

condições de acessibilidade razoáveis e pertinentos às suas necessidades. 

Na seara federal, a lei nº 10.098/00 estabelece normas 

gerais & critérios básicos para a promoção da acessiblidade das pessoss 

portadoras de deticiência ou com mobilidade reduzida, trazendo sobre O 

tema as seguintes disposições: 

“put. 7º Em todas as áreas de estacionamento de veiculos, 

Jocalizadas em vias ou em espaços públicos, deverão ser 

seservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 

pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 

transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade 

de locomoção. 

eo 657 ATL SSH fiscalização ag de estacionamento pra deficientes 
e
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refero O caput deste artigo 

deverão ser em número equivalonio a dois por cento do total 

garantida, no minimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as 

especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as 

normas técnicas vigentes. 

ts 

14 

At. 1. A construção. ampliação ou reforma de edifícios públicos ou 

privados dastinados do uso coletivo deverão ser executado: 

modo quo Sejam ou se formam acossiveis às pessoas portade 

deficiência ou com mobilidade reduzida 

Parágrafo único. Para os ns do disposto neste 

construção, ampliação ou reforma de edificios público 

destinados do uso coletivo deverão ser ohsenvados. 

seguintos requisitos de acessibilidade: 

4- vas áreas externas ou intemas da edificação, 

garagem e à estacionamento de uso público, deverão sor 

reservadas vagas próximas dos ac 

pedestres, devidamente - sinalizadas, 

fransportem pessoas portadoras 

de jacomação permanente; 

para 

de deficiência com dificuldade 

  

s de 
joras de 

artigo, ne 

s ou privados 

pelo menos, os 

dastinadas a 

essos de circulação de 

veículos que 

Por sua vez, o decreto regulamentador da lei acima 

mencionada estabeleca, a respeito, o seguinte: 

“Ayt, 25. Nos estacionamentos externos ou in! 

de uso público ou de uso coletivo, our naqueles localizados 

públicas, serão reservados, pelo menos, dois. 

vagas para veículos que transpori 

deficiência fisica ou visuol definidos neste Decreto. 

assegurada, no minimo, ums vaga, 

ternos das edificações 

nas vias 

por cento do tatat de 

jom pessoa poriadoro de 
sendo 

em locais próximos à antrada 

principa! ou ao elevador, de fácit acesso à circulação de pedestres. 

mem ST ATI SAM sclização As de etaamamento pura deticictes
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com especificações técnicas de dosenho e iraçado conforme O 

ostabetacido nas normas técnicas de acessibiidado da ABNT. 

4 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão 

portar idontiicação a ser colocada em locar de ampla 

visibilidade, confeccionado e fornecido netos órgãos de 

insito, que disciplinarão sobre suas caracteristicas 

condições de uso, observando o disposto na Lef nº 7.405, de 

1985. 

4% Os casos de inobservância do disposto no $ 1º estarão 

sujeitos às sanções estabelecidas pelos órgáos competentes. 

8 Aplica-se o disposto no caput sos estacionamentos localizados 

em áreas públicas e de uso coletivo. 

64 A utilização des vagas reservadas por veiculos que não 

estejam transportando as pessoas citadas no caput constitu! 

infração so art. 181, inciso XVI, da Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997” (grifos nossos). 

Pois bem. Como pode ser constatado, já há na lei 

federal provendo a obrigatoriedade de que esificações de uso público ou 

coletivo tenham vagas destinadas aos portadores de deficiência fisica ou 

necessidades especiais. Se os proprietários dessas edificações não se 

* “art. 181, Estacionar 0 veículo: 

XI - em desacordo com às condições regulamentadas especificamente pela sinalização 

placa - Estacionamento Rogulamentado) 

Infração - love: 

Penalidado - multa; 

Medida administrativa - remoção do veiculo; 

& 1º Nos casos previstos neste artigo, a autoridade de trânsilo aplicará a penalidade 

preferencialmente após a remoção do veiculo” 

mm $57 AL VÃ 254 fiscalização vagas de estacionamento pra delicientes,
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adequarem às previsões legais, sofrerão a aplicação de penalidades, que 

  

podem Inclusive chegar à cassação de sua licença de funcionamento. Há, 

ainda, a previsão de Incidência da infração prevista no inciso XVII do artigo 

181 do Código de Trânsito Brasileiro a todo aquele que não respeitar o uso 

exclusivo de tais vagas. 
Ou seja: já existem leis regulando a matéria, Aceitar, 

portanto, o que propõe o projeto de lei em comento, é imputar ao particular 

proprietário de área ou edificação de uso público ou coletivo O dever de 

fiscalizar o cumprimento ou descumprimento de uma infração de trânsito, 

prevista no CTB, o que excede em muto a sua obrigação de proporcionar 

tais vagas nos termos da lei. 
Trata-se de um absurdo que se observa ab ovo, pois se 

está a prever a possibilitade de que o Município imponha mufta ao particular 

pela inobservância de uma fiscalização que cabe tão somente ao Poder 

Público realizar, e para a quai não cabe delegação. 

O poder de polícia é restrição de direito que se impõe à 

liberdade individual em prol do interesse público. É uma das mais patentes 

faces do poder de império do Estado, ao qual foi outorgado uma série de 

poder-deveres para o ótimo atingimento da finalidade legal. Daí se extrai que 

o poder de polícia lhe é dado pela lei de modo restritivo, tão somente na 

medida do estritamente necessário para a garantia do bem comum. 

Apenas quem pode exercer tal poder-dever é o agente 

competente, isto é, aquele a quem a lei dotou de um plexo de poderes para 

que escorreitamente exerça a função administrativa, sempre em prol da res 

publica 
Logicamente, não cabe delegar esse poder ao particular, 

pois ele não se encontra investido dessa competência. O poder de polícia é 

indelegável justamente por externar a imperatividade estatal, até mesmo 

nem 38% ATLAS 288089 hscalização vagas co etaionamenvo pra cficieces 3 

4º
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pelo uso da força. Poderá, no caso em tela, proceder à remoção do veiculo'e 

  

ga SOR 

aplicar multa a seu infrator, o que é inconcebível ao particular. 

Destarte, diante da existência de leis federais regulando 

a matéria, é já prevendo penalidades âquete que as viola ocupando 

ilicitamente a vaga reservada ao deficiente: e tendo em conta que a 

fiscalização é competência que externa indelegável ato de poder de polícia, 

só se pode opinar pelo veto do Projeto de Lei em apreço. 

Esss é, 8. m. |. nosso parecer. 

são Paulo, 0?/os 108. 

Man 
FLÁVIA MORAES BARROS 

PROCURADORA ASSESSORA - AJC 
OAB/SP 190.425 

PGM 

De acordo. 

São Paulo, O? logos 

LILIANA ode s RÇAL 

Procuradora Assessóra — AJC 

OABISP 94,147 
PGM 

em ST AI il 25SNAGO ielização vagas de etaciopamea pura efiuenes NS
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ASSUNTO: PROJETO DE LEI Nº 259/07 : 

informação nº 811/2008 - PGM-AJC 

Secretaria de Negócios Jurídicos 

Senhor Secretário: 

Encaminho estes autos a V. Sº, com a manifestação da 

Assessoria Jurídico-Consulliva desta Procuradoria Geral, que acompanho, 

pela inviabilidade do projeto de lei apresentado, uma vez que já existe 

previsão sobre o tema no Código de Wi Brasileiro e o poder de polícia, 

por refletir o poder extróvergo da Esta 
Ji 

delegáve! a particulares. 

      

  

jão Paio, 8) S 12008. 

Pa 
gesto hucusto CpÊCARO FILHO 

URADOR GERÁL DO MUNICÍPIO 
OABISP 98.071 

PGM 

  

em 55% ATL ISMUASO Hscalicação va de ecacianamento para deficamios 9
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INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 259/07 

Informação n.º 1381/ 2008-5NJ.G. 

à QUA Fem RIC 
SGM/ATL 

Senhora Assessora 

' Encaminho-lhe manifestação da Assessoria 

Jurídico-Consultiva da Procuradoria Geral do Município, que acolho, no 

sentido de que seja vetado o PL nº 259/07, pois há leis federais regulando a 

matéria, sendo que os atos previstos na propositura são de competência 

indelegável aos particulares. 

/ 

São Paulo, 4 f CN joe 

Aa RICARDO-DIAS-LEM 

Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
SNJ.G. 

REU 

RAI jmnc.2


